
PROCESSO LICITATÓRIO N° 28/2017

MODALIDADE: Dispensa de Licitação nº 28/2017

Trata-se de um programa que visa a parceria entre o Município de Doutor Pedrinho e o SEBRAE/SC, que visam aperfeiçoar as ações de vários setores das políticas adotadas pela Administração Municipal, trazendo benefícios para a comunidade em geral.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO E RAZÃO DA ESCOLHA DO LICITANTE - OBJETO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 28/2017

1 – DESCRIÇÃO DO OBJETO:

Constitui-se como objeto do presente Termo, a contratação do projeto CIDADE EMPREENDEDORA, conforme quantitativos e especificações do quadro à seguir:

	ITEM
	QUANT
	UNID
	SERVIÇOS/ESPECIFICAÇÕES

	01
	19
	Mês
	Execução do projeto Cidade Empreendedora, compreendendo assessoria e consultoria em diversas áreas da administração, relacionamento, formações, pesquisas e elaboração de projetos.


1.1.
Os detalhes do projeto Cidade Empreendedora estão inseridos na proposta de preços apresentada pela Licitante.

2 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

A despesa decorrente deste processo correrá a conta das dotações específicas do Orçamento-Programa 2017 do Município, com a seguinte descrição:

03 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
01 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2003 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
33903999 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES
100000- RECURSOS ORDINÁRIOS

3 – DO CONTRATADO:

	SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE SANTA CATARINA – SEBRAE/SC

	CNPJ: 82.515.859/0001-06
	INSC.ESTADUAL: ISENTO

	ENDEREÇO: SC 401, Lote 02, Parque Tecnológico Alfa, João Paulo.
	MUNICÍPIO: FLORIANÓPOLIS - SC  

	CEP: 88030-000
	FONE/FAX: (048) 3221-0800

	REPRESENTANTE (S) LEGAL (IS):

	NOME: FABIO BÚRIGO ZANUZZI
	CARGO: GERENTE ATENDIMENTO INDIVIDUAL

	NACIONALIDADE: BRASILEIRA
	ESTADO CIVIL: CASADO
	PROFISSÃO: ENG AGRÔNOMO

	CARTEIRA DE IDENTIDADE:  1783229
	ÓRGÃO EMISSOR: SSP/SC
	CPF/MF:728.532.639-91

	NOME: DONIZETE BÖGER
	CARGO: COORDENADOR REGIONAL

	NACIONALIDADE: BRASILEIRA
	ESTADO CIVIL: CASADO
	PROFISSÃO: ADMINISTRADOR

	CARTEIRA DE IDENTIDADE: 1.543.567
	ÓRGÃO EMISSOR: SSP/SC
	CPF/MF: 499.713.109-10


04 – DAS RAZÕES DA ESCOLHA:

O SEBRAE/SC é o autor do projeto Cidade Empreendedora, e possui indiscutível capacidade técnica e know how acerca dos assuntos que contemplam o projeto.

05 – DO PREÇO:

O valor global dos serviços, objeto deste instrumento é de R$ 119.250,00 9cento e dezenove mil, duzentos e cinquenta reais), a ser pago em 15 (quinze) parcelas iguais de R$ 7.950,00 (sete mil novecentos e cinquenta reais).

06 – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O projeto tem valor público tabelado, conforme serviços e etapas a serem contempladas. O valor contratado refere-se à solução Cidade Empreendedora Ultimate, que compreende 34 soluções de atuação.

07 – REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

A) REAJUSTE DE PREÇOS: Os preços são irreajustáveis, exceto pela alteração ou reequilíbrio do quantitativo inicial previsto, de acordo com o art. 65, § 1º e art. 58, I, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

B) REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Será concedido, sempre que necessário, o reequilíbrio econômico-financeiro visando restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos para a justa remuneração da execução da obra/serviço, na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

08 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO:

A execução dos serviços objeto deste instrumento terá a duração prevista de 19 (dezenove) meses, fixando seu início para junho de 2017, encerrando em dezembro de 2018.

09 – FUNDAMENTO LEGAL:

O presente Termo de Dispensa encontra fundamentação legal no art. 24, inciso XIII, da Lei Federal nº 8.666/93, conforme segue:

Na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos.
10- DA PUBLICAÇÃO:

A presente instrução do processo de Dispensa de Licitação será publicado nos locais de costume e naquele estabelecido na legislação municipal, incluindo

LOCAL PUBLICAÇÃO                                                 DATA PUBLICAÇÃO

Diário Oficial dos Municípios                                            conforme arquivo.

Doutor Pedrinho/SC, 02 de junho de 2017.

________________________           _______________________              _________________________

Marizete D. N. Fiamoncini       
              Paulo Andrey Vicente                        Mariane Lúcia Bowens              

              Presidente                                        Secretário                                              Membro

PROCESSO LICITATÓRIO N° 28/2017

MODALIDADE: Dispensa de Licitação nº 28/2017

DO PARECER:

LICITAÇÃO Nº 28/2017. Contratação do SEBRAE com dispensa de licitação.

Pretende o Município de Doutor Pedrinho/SC contratar o Sebrae, com dispensa de licitação, para a Execução do projeto Cidade Empreendedora, compreendendo assessoria e consultoria em diversas áreas da administração, relacionamento, formações, pesquisas e elaboração de projetos.

O parágrafo único do artigo 5º do Estatuto Social do Sebrae autoriza que a entidade preste serviços, desde que intrinsecamente ligados aos seus objetivos e que os resultados auferidos sejam aplicados na manutenção de suas atividades:

Art. 5º - O SEBRAE tem por objetivo fomentar o desenvolvimento sustentável, a competitividade e o aperfeiçoamento técnico das microempresas e das empresas de pequeno porte industriais, comerciais, agrícolas e de serviços, notadamente nos campos da economia, administração, finanças e legislação; da facilitação do acesso ao crédito; da capitalização e fortalecimento do mercado secundário de títulos de capitalização daquelas empresas; da ciência, tecnologia e meio ambiente; da capacitação gerencial e da assistência social, mediante a execução de ações condizentes. 

O SEBRAE atua em quatro grandes frentes fundamentais, quais sejam: (i) a articulação de políticas públicas que criem um ambiente institucional mais favorável; (ii) o acesso a novos mercados; (iii) o acesso à tecnologia e inovação; e (iv) a facilitação e ampliação do acesso aos serviços financeiros.

Nesse passo, e considerando que a atividade do SEBRAE é constitucionalmente prevista e volta-se à persecução de objetivos socioeconômicos constitucionalmente previstos, não há como negar que dela se infere a incumbência legal e estatutária de promover o desenvolvimento de instituições públicas e privadas, a viabilizar seu pleno enquadramento na hipótese de dispensabilidade de licitação também quanto a este requisito.

É da Jurisprudência :

TRT-6 - Recurso Ordinário RO 00102279020135060005 (TRT-6)
Data de publicação: 25/01/2017

Ementa: RECURSO ORDINÁRIO. ENTIDADE PARAESTATAL. SEBRAE. DEMISSÃO. MOTIVAÇÃO. INEXIGÊNCIA. Como é cediço, as entidades paraestatais são conceituadas na doutrina como pessoas jurídicas de direito privado que não possuem finalidade lucrativa e atuam em regime de colaboração com o Poder Público, tendo por incumbência a prestação de serviços de utilidade pública. No caso dos serviços sociais autônomos, grupo no qual se insere a entidade Ré (SEBRAE-PE), a sua finalidade se traduz na prestação de assistência ou ensino a determinados segmentos da sociedade ou grupos profissionais, sem fins lucrativos. A despeito da finalidade a que se destinam (interesse social) e o fato de que são subsidiadas por contribuições parafiscais (CR, art. 240), o ordenamento jurídico confere a essas entidades a condição do regime de direito privado, o que lhes proporciona inegável autonomia administrativa. Não se pode, com isto, exigir das entidades paraestatais o atendimento aos princípios que regem a Administração Pública direta e indireta, notadamente aqueles previstos no art. 37 da Lei Maior. Entender de maneira diversa importaria em afronta ao basilar art. 5.º, II, da Carta Política, dispositivo segundo o qual as pessoas físicas e jurídicas de direito privado não estão obrigados a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei. Nesse sentido, aliás, já se posicionou a Corte Suprema, no julgamento do RE 789.790, de Relatoria do Min. Teori Zavascki. Confirmada a Sentença. Recurso Ordinário ao qual se nega provimento. (Processo: RO - 0010227-90.2013.5.06.0005, Redator: Eneida Melo Correia de Araujo, Data de julgamento: 25/01/2017, Segunda Turma, Data da assinatura: 31/01/2017)

À luz do exposto, o SEBRAE enquadra-se no conceito de instituição brasileira, por ser um serviço social autônomo, constituído na forma do artigo 53 do Código Civil, cuja desvinculação da Administração Pública Federal foi autorizada pela Lei n.º 8.029/90 e realizada pelo Decreto n.º 99.570/90, por possuir sede no Distrito Federal, bem como estrutura e normas organizacionais que garantem que sua missão norteie sua atuação, sem que essa se volte para o proveito das entidades ou pessoas que o conduzem. 

Também não há como questionar que a entidade, por conceito, não possui finalidade lucrativa, o que fica comprovado com a análise do artigo 29 do Estatuto Social do SEBRAE. 

Acerca da missão institucional, demonstrou-se que o SEBRAE não pode ser considerado uma instituição de ensino, na medida em que a transmissão de conhecimento e de informação não é finalidade, constatando-se que, a luz do entendimento consagrado pelo Acórdão n.º 30/2000 do Tribunal de Contas da União, o que o SEBRAE desenvolve é verdadeira ação social respaldada na Constituição Federal e que sua missão tem o desenvolvimento institucional como atividade inerente. 

Além disso, verificou-se que, ao longo de quarenta anos de história, o SEBRAE acumulou experiência e notoriedade que lhe tornaram uma referência nacional no desenvolvimento de programas, projetos e cursos voltados ao desenvolvimento das micro e pequenas empresas, de forma que passou a gozar de inquestionável reputação ético-profissional.

Nessa perspectiva, não há qualquer óbice jurídico à contratação do SEBRAE pela Administração Pública, com dispensa de licitação, baseada no artigo 24, inciso XIII, da Lei n.º 8.666/93, para desenvolver programas, projetos e cursos voltados ao desenvolvimento das micro e pequenas empresas, desde que o objeto da contratação guarde relação de coerência com a missão da entidade.

( In “A POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS - SEBRAE POR DISPENSA DE LICITAÇÃO COM FULCRO NO INCISO XIII DO ARTIGO 24 DA LEI Nº 8666/93”. GABRIEL NOGUEIRA PORTELLA NUNES PINTO BRAVO ).

É O PARECER.

Doutor Pedrinho, 05 de junho de 2017.

RENY BECKER FILHO – assessor jurídico.

OAB/SC 4.883.

PROCESSO LICITATÓRIO N° 28/2017
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DA HOMOLOGAÇÃO/RATIFICAÇÃO:

Diante das informações e/ou justificativas presente nos autos, e na forma da Lei, ratifico o procedimento de dispensa de licitação, autorizando a formalização do contrato juntamente ao SEBRAE.

Publique-se.

Doutor Pedrinho/SC, 05 de junho de 2017.

SIMONI MÉRCIA MESCH NONES

Prefeita de Doutor Pedrinho

